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Decreto nQ 1212000 

CRIAÇÁO DE PARQUE NATURAL DOS TARRAFES 
DO RIO DE CACHEU 

Consciente de qtie a protecção do meio ambiente na 
f;iiilit: Bissaii P iim factor indispensável ao desenvolvi- 
inento harmonioso do pais, o Governo aprovou a Lei 
Ouadro das Áreas Protegidas. que prevê a atribuição de 
diferentes categorias as áreas de interesse para a 
conservação cuja classificação venha a justificar-se. 

As areas de tarrale do estuario do Rio Cacheu são 
~rnplamente representativas da flora e da fauna carac- 
teristicas daquele ecossistema. onde se obr~gam uma 
serie de especies raras e ameaçadas tanto a nlvel 
nacional como internacional 

As populações originarias da região têm promovido 
ao longo dos séculos a exploração racional dos recur- 
sos naturais disponíveis. razão por que não se fazem 
cririda seritir iiripactos riegativos de grande amplitude. 
Contudo. a crescente pressão demográfica resultante 
da deslocaçáo das populafões do interior em dIrecgAo & 
costa e da popuiaçáo oriunda dos países vizinhos. as 
transformações socio-economicas em curso no pais e 
as mudanças climaticas estão a afectar gradual e 
negativamente os mangais de Cacheu e a sua elevada 
diversidade biológica. 

Para salvaguardar o caracter excepcional da intera- 
(,ao dds populações com o meio. a conservação dos 
ecossistemas representados e o desenvolvimento eco- 
iiorrrico bri i i  LOII~O O prcigresso social da região, ]ustifica- 
se integralmente a criaçao do Parque Natural dos Tarrafes 
de Cacheu 

Assim e visto o disposto no artigo 1 W a  Lei Quadro 
das Áreas Protegidas 

O C;overno decreta, rios terrrios do no 2°do artigo 100Q 
$ta Corrstiiiiiçáo o segiiinte 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1 "  

(Criação do Parque e Estatuto Legal) 

1. E criadoo Parque Nacional dosTarrafesdeCacheu, 
doravante abreviado como Parque de Cacheu. 

2. O P;irq~ir. de C;iclieii rege-se pelas disposições do 
lpreserite decreto r ? ,  siihsidiariamente. pela Lei Quadro 
rlas Arcas Protegirias. Lei Orgfinica do Departamento 
Governamental responsavel pela área do Ambiente. 
regulamento e normas rio Conselho de Coordenação das 
Areas Protegidas. e rtr?inais If!~]isiaçan aplicavel em 
ra7,io rla riintf?rin 

ARTIGO 2Q 

(Objectivos) 

A criação do Parque tem 6s seguintes b;~jèctlvoa: 

a) A preservação, conservaç40 e f b : j @  , . d9@-Wl& .-i 

sistemas de tarrafe do est~rlo,do.lpio Cachau; 

b) A salvaguarda do's animais e vegetrlis e aos MDI- 
tats ameaçados; 

c) A conservação e recuperaç8o dob habltats da 
fauna migratória; 

d) A promoção do 'uso ordenado do tbirit6rlo e dos 
seus recursos naturais de forma i  garantir a 
continuidade dos processos evolutii/l~s; 

e) A promoção de estudos sobre a pinm ca ddtáffbfe 
na perspectiva da util izaçio dudbl c os'reor0B6si 

1 )  A elaboração de estudos parad?&i\itll aç86ido Im- 
pacto da actividade humana, &i8 g ~ p e s ; ~ w -  
n6micos nacionais e estrangs~rosrot .e o tarn foe 
os ecossistemas envolventeu; 

g) O estabelecimento de 
$ao das actlvldades de e ~ p l e  

c e formas de h) A defesa e promoção das acti~id&d&. 
vida tradicionais das pqpylaçóes r ~ ,  identes na0 
lesivas do patrim6nio ecoi6glco: 

i) A promoçáo do desenvolvimento.ecb i6mloo e do 
bem estar das comunitJades reddep edd&tdma 
que não preiudique os valores nnture i ' e  c ~ l i u d k 3  
da área. 

ARTIGO 3* 

(Limite e Zonas de Protecç lq  

1 Os I~mites da área do Parque de.Çiacheu, assim 
como das sua zonas de protecção, são qonstantes do 
mapa anexo ao presente diploma. 

2 Os mapas or~ginais, h escala de l:50.000, assim 
como qualquer documentaçáo relevante aQ procqsso de 
criação do Parque ficam arquivados juntoao Conselho de 
Coordenação das Areas Protegidas. 

ARTIGO 4@ 

(Limites d o  Parque) 

Os limites da área do F arque, constathtes do mapa 
anexo ao presente diploma (anexo l).~s80ros seguintes: 

Norte - Estrada SusanalS. Domlngol; r i t r & d ~ b d è  1. . '. 
DefenamelBolor a Oeste e i :  baixa d&#is- 6 ~ a m ~ & a  
Leste. Dai $ara Sul pelo limite da bafwirãi~ib d i l u h -  
panha e pelo Rio de' ~ 'o i l ão  d e ~ e ~ o ~ ~ d b  Ri6 CamBO 
Pelo Rio Cacheu para Lestc. a16 ao Ri&ANoninhb. 

Leste - Do Rio Cachei: para Sul,;,pel~ curw da3l'o 
Antoninho e dos Rios de Jowá e de Catúo'.nw aolimltf,rul 
da baixa onde correm aqueles rios. 
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Sul - Do limite : 11 da baixa onde correm os Rios 
Antonlnho. tle JopB e :at8o, para Noroesle em direcção 
a Banhinda. pela.bqix,i do Rio de Clfbói e por esse rio até 
à foz, no  Ri, Cacheu. Pelo Rio Cacheu para Oeste e 
~udoas te  até hojRlo de Bolor. "' 

Oeste - para Norte, da foz de Rio de Bolor e ao longo 
deste rio e do Rio de Defename ate à estrada Susa- 
na1 S. Domingos. limite norte do Parque 

ARTIGO s9 
(Zonamento) 

1 . 0  sistema. de zonamento do Parque prevê a 
existbncia de trbs zonas distintas. delimitadas em 
consonância com a população residente e de acordo com 
a seguinte claselficação: 

a) Zonas de Preservação 

b) Zonas Tampão; 

c) Zonas de Desenvolvimento Durável 

2. 0 s  limites das diferentes zonas constam do mapa 
anexo 2 e constituem parte integrante do plano de gestão 
e ordenamento do Parque 

ARTIGO 6* 

(Zonas de Preservaçao) 

1.  As Zonas de preservação são as areas de maior 
biodiversidade onde se encontram as maiores manchas 
de tanafe do Parquee que por esse motivo são reservadas 
à conservaçáo, sendo interdita qualquer actividade. a 
excepçao de 

a) Visitas públicas, a serem realizadas nas condições 
previstas,no regulamento interno do Parque: 

b) Práticas agricolas. silvícolas. pecuárias ou 
piscatbrias previstas no regulamento interno do 
Parque enj benef ic in exclusivo das suas 
comunidades residenles: 

C) Actividades de observação cientilica. estudos ou 
aplicação de medidas de gestão necessárias 
aos objectivos de conservação: 

d) Obras necessbrias par;) realizar as actividades 
previstas nas alíneas ariteriore:; 

2 As Zonas de Desenvolvimento Diiravel sao des- 
tinadas as forma? de desenvolvimento economico que 
beneficiem as comunidades residentes do Parque atra- 
vés da exploração durável dos recursos naturais que 
estas zonas oferecem ou que possam vir a oferecer 

3. As Zonas Tampão são areas de transição entre 
as Zonas de PieSe~açH0 e as zonds de Desenvolvi- 
mento Dur,avel onde o desenvolvimcritn d~ quaisquer 
actividades qu$,possam considerar-st' lesivas do meio, 
carece de autorizaçao expressa da Direcção do Parque 

CAPITULO II 

EXERCICIO DAS ACTIVIDADES E LICENCIAMENTO 

ARTIGO 7" 

(Mapas) 

1. A sede do Parque disporá obrigatoriamente para 
consulta publica de um mapa. á escala de 1 :50.000. onde 
constem os limites do Parque e os limites das zonas de 
protecção, tal t;oiiio definidos nos artigos 4" sq do 
presente diploma 

2. Na sede do Parque. também deverá existir, para 
consulta pública. uma descrição actualizada das activi- 
dades permitidas ou proibtdas no Parque. o estatuto de 
protecção das diferentes zonas, menção das autoridades 
administrativas e, de uma forma geral. toda e quaisquer 
informações necessárias ao bom funcionamento do 
Parque. 

ARTIGO eq 
(Actividades Interditas) 

1. É interdito o exercicio de quaisquer actividades 
que prejudiquem o ambiente e o equillbrto natural dos 
ecossistemas dentro da area do Parque. 

2. Dentro dos limites do Parque é também proibida a 
execução de loteamentos, construçõ~s, projectos de 
equipamentos e infra-estruturas, ou outros que possam 
eventualmente alterar a ocupação e topografia do solo. 

3. O exercício actual de tais actividades nas Zonas 
de Preservação ou Zonas Tampão, eslb sujeito a sus- 
pensão sob pena de aplicação das sanc6es previstas no 
Capltuio !V do presente diploma. 

4. O exercicio das actividades previstas neste arligo, 
quando realizadas nas Zonas de Desenvolvimento Du- 
rável. está sujeito ao sistema de licenciamento previsto 
no presente diploma. 

ARTIGO 9" 

(Actividades Condicionadas) 

1 .  Sem preluizo do que dispõe o artigo anterior. dentro 
das Zonas de Deserivolvirnento Durável na área do Par- 
que ficarão suleitas a licenciamento as seguintes 
actividades: 

a) Alteraçao do uso actual dos terrenos, particular- 
mente nas zonas de tarrafe, zonas húmidas e em 
toda a roria ribeirinha, 

b) Instalação de linhas eléctricas ou telefónicas 
aéreas. 

c) Edificação, construção. reconstrução ou am- 
pliaçao: 

d) Corte ou colheita de quaisquer esp6cies botânicas 
de porte arbustivo ou arbóreo. particularmente do 
tarrate. nas zonas nao agricolas bem como a 
introdução de especies botânicas exóticas ou 
estranhas ao ambiente. 
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( 2 )  Introdiiçcio dr? iiovas especies ~oologicas exoti- 
cas. 

I) C~içki oii aprfteiisão iJe quaisquer animais sel- 
vageiis. 

(I) Esiabelecimcrito clc iiovas ;ictividades industriais. 
florestais. agrícolas mirierais ou turisticas; 

li) Descarga de elliienles dornes1ir:os ou industriais. 

sol!dos, liquitios ou gasosos, que possam originar 

a poluiçao rlo ar. do solo oi i  da água, 

I )  Aberlura de lioços ou furos de captação de água. 
bem corno o estnhelecimento de redes de distri- 
buição ou drenageiii das águas. 

1) Inslalaçao d r  estaçoes de tratamenlo de esgoto 

2. O actual exercicio destas actividades condiciona- 
das devera ser obleclo de apreciação. e. se for o caso. 
suleito as alteraçoes que se rnostrem necessárias á sua 
adequaçáo aos fins do Parque 

ARTIGO 10'' 

(Licenciainento) 

i Todas as actividades sujeitas a regimes de Iicen- 
ciamento não previstos neste diploma ficam condiciona- 
das a autorização da Direcção Regional do Parque 

2. Não produz nenhum eleito. nem constitui os por- 
tadores em qualquer direito. a obtenção das licenças ou 
atitorizações a que se refere o numero anterior. quando 
i111 i.xercir:io rias ;ictividades nos limites do Parque. se 
ii;io se rilitivei 4 ;iprovaçao previa do Director do Parque. 

3 Os pedidos de autorização para o exercício das 
actividades condicionadas do artigo anterior estão sujei- 
tos ao regime de Iicericiamento regulamentado pela Lei 
Quadro das Areas Protegidas e pelo regulamento inter?o 
c$(] F'arqiir? 

4 Os requerimenlos serão apresentados na sede do 
Parqiie ao Director do mesmo. e após parecer do Con- 
selho de Gcstão. sercio enviados para aprovação e 
eriiissão da aulorizaçào por parte do Presidente do 
Conselho dc Coorderiaçao das Áreas Protegidas. 

5 Encjuaiito o processo estiver sob apreciaçao, o 
Dirc!i:tor rtri P;irqiii' ~ ~ t i i l f ? r ; i  exirlir dos iiiteressados quais- 
iliiei ; i l lei,iço~?s ~ l i i c :  f~veiitiialirinriie Iiilssoin coridicionar 
a autoriraçao deliriitiva 

i; Presiiniriii-si. tacitaineriln deferidos os pedidos 
i l i i i i  titio II,I(,I~II i ~ l ~ l i ~ l o  cl~!c.is:~o t i < )  l ) r i i / r~ do 90 dias 

(Estudos de Impacto Ambiental) 

1 0 s  ~ ~ t ? t l i ~ i r i i  r i , !  .iiiloii/,iqno si!rno ol)rigatoriamente 
i ~ i s t i i i i c l t ~ ~ ,  1)oi ~s l i i i l os  ~ I I ?  iiiq>;icIo anit~i~!iitaI seinpre que 
O S  ~)rojectc~s SIIIC.IIOI ;I I~cer i~ ia~r ier l to respeitarem a uma 
ilii!, seguintt::, cictivid;~cles. 

a) Emparcelamento rural; 

b) Hidráulica agrlcola ou marítima; 

d) Transporte de energia el6ctrioa; 

e) Estradas, portos ou aer6dromos; 

f )  Acampamentos ou empreendlmeiitos turlsticos; 

g) Loteamentos e urbanizaç80; 

h) Estação de tratamento de esgoto@. 

2. Os estudos de impacto ambienta1 geGer80 ser efec- 
tuados em conformidade com-as direCtlv8s na ~ , e /  auadro 
das Áreas Protegidas até entrada etn vigor & u m a  

legislação nacional regulamentando a.rqlatqria: 

3 O Conselho de Coordenaçáo das Areas Protegidas 
poderá prestar apoio técnico á execuç8D dos estudos. 

ARTIGO 12" 
(Taxa d e  LicenclamenfO) 

1 As taxas devidas pela emissio das licenças e 
concessóes,  da compet8ncia do Conselho de 
Coordenação das Areas 
Iicenciamento previstos 

sável pela area do Ambiente. 
xadas por despacho do 

2 O produto das mesmas taxas con~t l tu l rd rcWmBtk 
fundo especial do Parque, nos te rmtwe  con'(itp3es a 
definir no despacho do número anterior 

ADMINISTRA~ÁO DO PARQUE 

ARTIGO 13* 
(Principias e brgior) 

1 Compete ao Parque administrar os obje0tkrOs no 
artcgo 29. sem prejulzo do poder de superintenOòncle 
atribuido aos 6rgHos competentes aQ DepartMento 
Governamental responsAvel pela drea ao ~ m b i e n f e  

2. São órgãos do Parque de Cacheul: 

a) O Drector; 

b) O Conselho de ~ e s t l l o .  

3 O Parque e dotado de um orçamento prbprio, de um 
fundo especial de gestáo, um plano deptdenamento e dg 
um regulamento interno. 

4.  As atribuições dos 6rgãoq~do p&Cqqq~;,asslm&moo 
seu funcionamento e composiçáo a6&&?geor. f.rnIes- 
pecial e plano de gestão são regulmentados '$d$~~i 
Quadro das Áreas Protegidas, a,s, 
despacho do Membro do Governo 
do Ambiente. 
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ARTIGO 14P 3. Nocaso da impossibilidade de reposição da situação 

(Plano de Gestão) . I 
O plano d ge~180 e otdenamento deiinira os usos 

adequados dt terrkr io e dos recursos naturais da area 
do Parque atr, désde um mapaanexo á escala de 1 50 000 

CAP~TULO IV 

INFRAcÇ~ES E MULTAS 

ARTIGO 15" 
(Fiscalização) 

1 .  As lunções de fiscalização da conlorinidade do 
exercício das actividades na área do Parque com as 
normas do presente diploma e legislação complementar 
competem aos respectivos 6rgãos da administração das 
Areas Protegidas, guardas florestais e demais autoridades 
com competcncia na matbria. 

2. O dist osto no riumero antirior não preludica o 
exercicio dr poderes de fiscaliza ao ria poliria. qur? em 
razão da ma eria e nas respectiv,is áreas de Iiirisdiçao. 
competir á administra(.ão do Parque. 

ARTIGO lfjY 

(Infracções e Multas) 

1 .  Constitiii infracção punida com miilta. a prática, 
ainda que por neglig6ncia. das actividades objecto de 
proibição especifica, previstas no artigo 8 V o  presente 
diploma, e que n8o estejam devidamente licenciadas nos 
termos dos artigos 9' e 10P. 

2. Como sançao acessória poderão ser apreendidos e 
declarados perdidos a favor do Estado os obiectos 
utilizados. obtidos ou produzidos em resultado oii du- 
rante a intracção. . . 

ARTIGO 17" 

(Inf!rução Administrativa) 
.. . 

Compete ao Director do Parque a instrução do pro- 
cesso das infracçbes e a apiicação das coimas devendo 
ser-lhe remetidos' ao autos de noticia. participações e 
denllncias promovidos pelo guardas do Parque e demais 
autoridades ou pess(:as com competência na matéria. 

ARTIGO 18" 

(Obrigação de Reposição da situação anterior) 

1. Independentemente do processainento das 
infracções e da aplicação das sanções. os agentes infrac- 
tores, incluindo pessoas colectivas, serão obriqados a 

anterior a infracçáo. os agentes infractores estarão 
obrigados a iciderniiizar o Parque e ressarcir os custos 
originados pelas operações executadas para minimizar 
os prejuizos causados no ambiente. 

4.  O produto das indemnizaçóes constituirá receita do 
fundo especial do Parciiie 

AHl-IGO I!)" 

(Distribuição das Receitas) 

O produto das multas e outras sanções aplicadas 
pelo Director do Parque, assim como o dastaxas previstas 
no presente dlploma, sera alectado da lorma seguinte: 

a) 40% para o fundo especial do Parque: 

b) 40% para Conselho de Coordenação das Áreas 
Protegidas. 

C) 20% para Região. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSIT~RIAS 

ARTIGO 20Y 

(Plano de Gestão) 

1. O plano de ordenamento e gestão do Parque deverá 
ser adoptado ate iim ano a contar da data de publicação 
do Decreto de classsificaçao. 

2. O plano devera ser revisto em cada 5 (cinco) anos. 

ARTIGO 21" 

(Montante das Multas) 

Os montaiiles. assim como a graduação das multas, 
serão objecto de um despacho do Membro do Governo 
responsavel pela area do Arribiente, que deverá ser emitido 
no prazo maxinio de 60 dias a conlar da data de publica- 
ção deste diploma 

ARTIGO 22" 

(Dúvidas) 

As duvidas serao resolvidas por despacho do Mem- 
bro do Governo responsável pela área do Ambiente ouvido 
o Conselho de Coordenação das Áreas Protegidas e a 
Administraçáo do Parque. 

ARTIGO 23" 

(Entrada em Vigor) 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação 

reoor. a todo o temno. a situacão anterior a infraccão. Aorovado em Conselho de Ministros de 27 de Abril de , .~ ~- .~ . - - .~ , ~- ~~ - r -  ~ 

2000: - O  Primeiro Ministro , Dr. Caetano N'Tchama. - 
2. Verificando-se o não cumprimento do previsto no O Ministro dos Recursos Naturais e do ~ ~ b , ~ ~ ~ ~ ,  E ~ ~ Q  

número anterior dentro do prazo fixado na notificação, o Francisco José Fernandes Júnior, 
Director do ~ a G u e  mandará proceder 8s obras de 
reposiçãoda situação anterior á infracção, apresentando. Promulgado em 30 de Novembro de 2000. 

para cobrança, das ~iespesas efectuadas aos agentes Publique-se. 
infractores. O Presiderite rla Re~i lh l ica.  Dr. Koumba Ya16. 



Limite do Parque Natural dos Tarrafes (Mangais) do Rio Cachqu 

ANEXO-2 

Zonagem do Parque Nacional dos Tarrafes (Mangais) do~R,ibCaoheu 
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Decreto nQ 1312000 

CRIAÇÁO DO PARQUE NATURAI DAS I AGOAS 
DE CUFADA 

Consciente de que a protecçao do iri(,io ,~rrit~ieii ie e 
dos recursos naturais da Guine-Bissau coiistitiii tini lactor 
indispensável ao desenvolvimento harmonioso e tnte- 
grado do país. o Governo. em termos que demon;tram 
clara vontade polftica e coerència. tem vindo a assumir 
uma postura que visa a concretização desses objectivos. 

Assim. a Lei Quadro das Areas Protegidas lá exis- 
tente é um diploma enquadrador das diversas figuras 
jurídicas correspondentes as diferentes categorias que a 
especificidade dos valores patrimoniais existentes 
reclamam em termos de estatuto de protecção 

A área de Lagoa de Cufada. que coiistiliii iiin conlunlo 
de ecossistemas de grandes riquezas quanlo a diversi- 
dade biologica. como o comprova o numero de especies 
aquáticas. de mamíferos e de répteis que alberga e as 
extensas e variadas formações florestais q ~ i e  inclui. 
justifica que lhe seja atribuida um estatiilo de proieç~ao e 
conservação através da sua classificação como Parque 
Natural. 

Acresce que a importância dc?sla roi i i i  ( ) i i r ; i  c!sl>i!cies 
de aves migratorias. com conceiilraçoes iiiiporl;iiilc:s de 
pelicano branco e de corvo marinho alricano. foi objecto 
de reconhecimento I ?  classificação internacional como 
"Sitio Ramsar". razão pela qual a Guink-Bissaii integra a 
Convenção de Ramsar. 

Igualmente seconsidera que quer os valoresi:uliiirais. 
expressos na existéncia de florestas sagradas, quer os 
sistemas de vida tradicionais, baseados na exploração 
equilibrada dos recursos naturais. devem ser ()ifltegidos 
e reforçados de forma coerenle 

Com esse objeclivo consagra-se, ii um iempo. a uti- 
lização sustentável 110s recursos e estabelecem-se as 
condições que. no quadro do respeilo das praticas e 
valores tradicionais. possibilitem a melho'ria das con- 
dições de vida das populaÇ.6es~rq#jdentes; 'através do 
desen-volvimento de actividadesmo lesivas do patri- 
mónio natural. de qe é exemplo o ecoturismo. 

As razões referidas inscrevem-se na preocupação 
que o Governo da Guiné~Bissau assume, enquanto parte 

contratante da convenção sobre a Diversidade Bioló- 
gica, em desenvolver esforços, medi:iiito a cri,içAo dos 
instrumentos jurídicos adequados que contribuam para a 
manutenção dos sistemas de suporte de v d a  e ~iIi1tzação 
sustentavel dos seus recursos naturais 

Assim. e visto o disposto no artigi, Iliiiiieiro t l i i  l.ei 
Quadro das Areas Protegidas. o Governo decreta. nos 

termos do no 2 do artigo 100"da Consliluiçn<i. o segiiinte: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 i criado o P;iriliie Naliirtil das Lagoas de Cufada. 
adiante desigria~lri l ' ; i r r l i i ~~  Ni i l i i r?~l de Ciifada, Parque de 
Cufada ou Parqiici 

2. O Parque de Culada rege-se pelo disposto no 
presente diploma e. subsidiariamenle. pelo disposto na 
Lei Quadro das Areas Protegidas e demais legislação 
aplicável em ra7;iu (Ia riial6ria 

(Limites) 

1 O Parquc rlc Ci i la~la teni o? segiirntes limites 

a) A Norte, pelo rio Corubal. entre Uana Porto e o local 
em que o caminho que liga N'hala a Conconte 
encontra o Coriibal: 

b)  A Lesle. pela estradii riacional que Iiga Buba a 
Ouebo ate ao desvio para Nhala. localizado a 
cerca de 9.5km do cruzamento FulacundalCalió. A 
partir do referido desvio deixa a eslrada nacional e 
e g  I r : i ~ ~ i i r i I i ~  r N a .  A partir de Nhala 
cruza a aiiliga [>ic;ida BiitiaIXitole e continua ao 
longo do carniritio que segue para Conconte. ate 
ao local em que este encontra o rio Corubal; 

c) A Sul peln rio Grande de Buba. entre Buba e a foz 
do rio dc Fiil~icii i ida r > i i  Bianqa 

d) A Oeste.  elo rio de Fiilacurida ate ao local mais 
prbximo de Fulacunda. seguindo:depojs, em linha 
recta. ate ao caminho que segue para Fulacunda e 
dai pela estrada qiie Iiga Fiilacunda a Uaná Porto. 

2. Os limiles do Parque de Cufada, ,descritos no 
numero anterior. e o respectivo zonamenlo. a que se 
refere o artigo seguinte. estão demarcados na carta 
simplificada em siiexo ao presenle diploma e do qual faz 
parte integrante. 

3.As dúvidas eventualmente suscitadbssãP.~e~olvidas 
pela consOlta dos Tapas originais escala 1:50 000, 
arquivados na Direcção-Geral do Ambiente emüissau e 
na sede do Parque em Buba. 

ARTIGO 3P 

(Zonamento) 

1 O sistema de tonarnenlo do parque prevê a existen- 
cia de duas zonai distintas delimitadas em consonancia 
com a populaçao r~sidenle e de acordo com a seguinle 
classilicaçao 

a)  Zona de llreservaçao iiatural; 

b) Zona de explnraçao controlada 


